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PREFÁCIO 

 

Este livro é resultado de estudos realizados durante o Curso de Mestrado do Programa de Pós-Graduação 

em Desenvolvimento Local (PPGDL) do Centro Universitário Augusto Motta, UNISUAM.  

 

O objetivo principal deste livro é contribuir com o fortalecimento de iniciativas de educação ambiental e 

mostrar que projetos simples e modestos podem conscientizar e melhorar as condições ambientais de 

municípios e localidades, como foi a experiência realizada junto a moradores dos bairros Estiva e Cruzeiro 

do município de Itajubá, Minas Gerais, por meio do “Projeto Coleta Seletiva Consciente”. 

 

Espera-se que as experiências aqui relatadas nesta obra possam motivar estudantes, gestores, comunidades 

locais e pessoas em geral a se interessarem pelas questões ambientais, sobretudo pelas questões referentes 

aos resíduos sólidos urbanos.  
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INTRODUÇÃO 

 

Educação Ambiental em Foco: O Projeto Coleta Seletiva Consciente – ISBN: 978-65-6223-049-9  

A partir da Revolução Industrial, ocorrida no século XVIII na Inglaterra, sobreveio o crescimento 

da capacidade industrial e com isso um fomento ao consumo, que por sua vez, exigiu uma procura grande 

por recursos ambientais de maneira desregrada.  

Com a rápida expansão dos vilarejos e cidades, fazer compras tranformou-se uma parte importante 

da vida cotidiana. O crescimento das indústrias manufatureiras e metalúrgicas, aumentaram 

consideravelmente o consumo de todos os tipos de artigos. 

Esses consumidores começaram a exigir uma série de novos produtos, de artigos domésticos a 

vestuário e móveis. A fase do consumo em massa havia se iniciado. 

Devido a isso, percebemos um crescimento na produção industrial e, como resultado, um acréscimo 

na produção de resíduos sólidos, como também os recursos do planeta começaram a se tornar escassos. 

Atualmente esse desequilíbrio ambiental vem impulsionando o interesse e a consciência dos 

indivíduos sobre os efeitos dos métodos de produzir e consumir das organizações industriais no que se 

refere à saúde dos seres humanos e a dos ecossistemas. 

A produção alicerçada apenas no lucro fez expandir a produção de bens e novas mercadorias sem 

pensar nos prejuízos ambientais. Trata-se de um paradigma da economia linear, ou seja, produção-

consumo-descarte. 

Desse modo, esta obra preocupada com a sustentabilidade ambiental, revela através da prática como 

podemos reutilizar materiais que até então seriam descartados, encorajando a educação para a 

sustentabilidade e o saber ambiental.
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CAPÍTULO 1: RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

 

Educação Ambiental em Foco: O Projeto Coleta Seletiva Consciente – ISBN: 978-65-6223-049-9  

Todos os materiais resultantes das atividades do homem, os quais possam ser reutilizados e/ou 

reciclados em seu berço de origem ou em algum outro processo produtivo são considerados resíduos 

sólidos. 

Neste contexto, Silveira, Berté e Pelanda (2018) relatam que o termo “resíduo” dá ao material um 

entendimento de que pode ser reintegrado a novos métodos produtivos. De acordo com os autores, a palavra 

“lixo” classifica o material que não é mais possivel de ser reaproveitado, e, sendo assim, deve ser descartado. 

Portanto, fica claro que lixo é conjunto de tudo o quanto que possa ser classificado como restos, sobras ou 

refugos proveniente de uma determinada atividade. 

A relevância de entender de forma adequada os resíduos sólidos urbanos se faz pela obrigatoriedade 

de realocar esses materiais e descobrir a forma correta para seu manejo, bem como administrar ações que 

se objetivam a reutilizar e/ou reciclar esses materiais. 

É fundamental entender os resíduos quanto às suas constituições físicas, químicas e biológicas, e 

assim como à sua origem, conduzindo ações para um melhor controle e soluções tecnicamente plausíveis até 

o seu destino final. 

Os resíduos sólidos podem ser qualificados de maneiras diferenciadas. A localidade de origem, em 

determinadas situações, é fundamental, e pode ser útil classificá-lo como de origem doméstica, comercial, 

manufatureira, mercantilista, demolição ou construção civil (ZILBERMAN, 2004). 

Em relação à incumbência do controle, os resíduos sólidos, podem adotar a seguinte forma de 

arranjo: Resíduos Sólidos Urbanos e Resíduos Especiais. No tocante aos Resíduos Sólidos Urbanos, que é 

o objetivo desta obra, estes são constituidos pelo somatório dos resíduos oriundos de limpeza urbana e os 

domiciliares.
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CAPÍTULO 2: O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

Educação Ambiental em Foco: O Projeto Coleta Seletiva Consciente – ISBN: 978-65-6223-049-9  

Ultimamente temos presenciado o crescimento na procura de mecanismos com o intuito de 

promover uma empatia ambiental e de recomendar ações para regular os recursos naturais, de maneira a 

defender o meio ambiente e garantir que eles estejam sempre disponíveis para as próximas gerações. 

Cenários como o crescimento econômico, a ampliação de mercados e as inovações tecnológicas têm 

causado transformações nos hábitos de vida e nos modelos de consumo. Em decorrência deste fato, observa-

se uma expansão na geração de resíduos sólidos, não exclusivamente no que diz respeito ao montante, mas 

principalmente à heterogeneidade de materiais que são descartados diariamente em nosso país. 

O empenho para mudar esse contexto tem sido uma escalada tímida, ainda que haja entusiasmo 

empregado. Tentar conservar a balança equilibrada contendo de um lado o coeficiente da econômia e de 

outro o coeficiente da sustentabilidade tem sido o principal desafio. 

Bartholomeu e Filho (2011, p. 94) alertam para uma necessidade de um novo caminho para o 

crescimento econômico, todavia um crescimento em um formato consciente e também de tempo contínuo 

pela visão social e ambiental. 

Estamos enfrentando uma situação que exibe grandes adversidades, ou seja, proporcionar o 

desenvolvimento da economia e possibilitar ações que tragam bem-estar das pessoas é imprescindível, o 

que se faz essencial é orientar esses processos, a fim de que sejam sustentáveis. 

É fundamental também que haja uma harmonização, uma regularidade entre as perspectivas sociais, 

ambientais e econômicas, que em totalidade representam o alicerce para um desenvolvimento sustentável.
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CAPÍTULO 3: A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Educação Ambiental em Foco: O Projeto Coleta Seletiva Consciente – ISBN: 978-65-6223-049-9  

Essa potencialidade da educação ambiental decorre por sua habilidade em proporcionar a 

qualificação de pessoas que saibam dar o merecido valor ao meio ambiente independente de ser no 

panorama natural ou cultural (COSTA ET AL. 2018). 

A educação ambiental possui um sistema de aprendizagem participativa no qual o cidadão participa 

de maneira realista das atividades e reflexões sobre os assuntos do meio ambiente e como consequência o 

desenvolvimento de propostas (SCHÄFER (2009).  

Santos (2016) descreve sobre o entendimento da educação ambiental assim como uma metodologia 

híbrida em que cada personagem envolvido pode criar habilidades e competências de modo a assumir uma 

atribuição de agente incumbido pela observação e também como multiplicador de comportamentos que 

possam motivar melhorias nas questões ambientais na localidade onde vivem e possuem aptidão de 

mudança. 

O tema educação ambiental e toda a sua grandeza devem ser transmitidas de maneira que os cidadãos 

possam ter a possibilidade de tomar atitudes exemplares em respeito à sociedade e que possam levar à uma 

melhora da qualidade de vida para todos. 

Após as alegações apresentadas, entende-se a relevância de fomentar ações de caráter educativo, 

assegurando à sociedade uma maior compreensão sobre as questões ambientais e a dimensão de se 

resguardar o meio no qual vivemos. 

Em 2010, foi instituída a Política Nacional de Resíduos Sólidos, com a Lei 12.305, que simbolizou 

uma referência na esfera ambiental. Uma responsabilidade compartilhada foi determinada, conferindo aos 

consumidores finais o comprometimento na disposição apropriada dos resíduos sólidos (BRASIL, 2010). 

Segundo a Associação Brasileira de Resíduos e Meio Ambiente - ABREMA (2017, p. 14), verificou-

se um crescimento de 1% na produção de lixo em 2017 em relação ao ano anterior, ao mesmo tempo que o 

aumento da população no referido período foi de 0,75%. 

Esses valores revelam que, mesmo que não exista um crescimento populacional relevante, a 

produção de lixo vem aumentando, fenômeno este que está profundamente relacionado à elevação da 

demanda por produtos manufaturados, evento este que afeta os números dos resíduos sólidos gerados todos 

os dias. 

Considerando o fato narrado, fica inegável a relevância da educação ambiental delineando uma 

maior mobilização da sociedade nas temáticas ambientais, para a promoção de atividades que irão levar a um 

consumo mais racional, e em consequência disso uma amenização de resíduos sólidos, bem como o jeito 

como eles são rejeitados. 

Segundo Barbos e Ibrahin (2000, p. 17), a fim de que sejam conquistados os resultados consideráveis 

na redução dos resíduos sólidos, é de suma importância o engajamento da população nesse contexto, 

procurando se informar nos órgãos competentes para conter o descarte inapropriado dos materiais. 
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Educação Ambiental em Foco: O Projeto Coleta Seletiva Consciente – ISBN: 978-65-6223-049-9  

Para a execução desse plano, apontam-se assim algumas possibilidades, que se refletem como 

propostas para resolver a redução do somatório de resíduos, que não visam a mitigá-los em sua fonte, mas a 

diminuir aqueles que são despejados dia após dia nos aterros sanitários. O plano avalia reaproveitar ou 

recuperar esses materiais. 

Assim, controlar esses materiais tornou-se um ponto crucial para o desenvolvimento sustentável. O 

gerenciamento integrado é a única maneira para limitar a sobrecarga ambiental relacionado com a 

abordagem de resíduos sólidos (BARROS, 2012). 

No Brasil, os resíduos sólidos ainda se apresentam como um dos principais entraves ambientais, 

pois  de acordo um relatório da ABREMA (2017), 8,8% dos resíduos gerados não receberam o adequado 

tratamento e a descarte correto. 

A Lei 12.305 esclarece que todo resíduo seja tratado apropriadamente antes de seu descarte final. A 

coleta seletiva, a reciclagem e o reaproveitamento bem planejados revelam-se como métodos propícios. Em 

relação aos materiais rejeitados, estes devem ser endereçados para serem processados e descartados 

corretamente, diminuindo os impactos ambientais (Brasil 2010). 

Segundo Barbosa e Ibrahin (2012), a reciclagem de resíduos é o reaproveitamento de um material 

reconstituido como matéria-prima em novos artigos. Vários materiais podem ser reutilizados, sendo 

reaproveitados no próprio processo de manufatura, ou como matéria prima para outros processos. 

A orientação para reciclar ou reutilizar os resíduos é significativa, pois assim haverá uma redução 

nas consequências ao meio ambiente, amplificando o tempo de utilização dos aterros, que sujeitam-se a 

uma vida útil de 30 anos.
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De acordo com a Lei 9.795/99, em seu Art. 2, a educação do meio ambiente precisa necessariamente 

estar, de maneira coordenada, em cada nível e modalidade da estrutura educativa, seja cunho formal e 

informal (Brasil, 1999). 

A lei discursa sobre a educação do meio ambiente como preceito do cidadão, incluso nas grades 

curriculares das organizações de educação pública ou privada, no ensino básico, no ensino superior, 

educação especial, educação profissional e de educação de jovens e adultos. 

Conforme GUSMÃO (2006), considerando a importância do argumento ambiental, uma entidade 

escolar deve providenciar métodos efetivos para entender os acontecimentos naturais das intervenções 

humanas e suas repercussões para o homem. Isso é primordial a fim de que qualquer discente consiga 

aprimorar um comportamento benéfico e sustentável referente ao ecossistema. 

O ambiente escolar é um local muito sugestivo, pelo qual se dá o início à socialização. Os 

comportamentos afastados do recinto acadêmico também traduzem o  dia a dia da instituição escolar, desse 

modo, a dimensão do currículo irá concorrer para o desenvolvimento como pessoas (MEDEIROS, 2011). 

Além disso, as atividades realizadas de maneira coletiva iniciadas nas vizinhanças tem a 

predisposição de mudar de maneira significativa o cenário socioambiental ao recomendar mudança de 

hábitos (GONÇALVES et al., 2016). 

Dado que o uso desregrado dos recursos encontrados na natureza tem sido ultimamente um 

complexo problema, a introdução da educação no ambiente estudantil nos recintos escolares é de grande 

pertinência com o objetivo que os  estudantes possam ter compreensão de seu compromisso como pessoas 

críticas, a importância da conservação e os mecanismos para conseguir a sustentabilidade. 

Os diálogos a respeito de reduzir, reutilizar e reciclar de materiais, por exemplo, permitem aos 

jovens entendimento sobre os resultados do descarte inapropriado destes resíduos. 

Os conceitos aludidos têm relação com a ação de coletar seletivamente, ou seja, a separação de 

resíduos de acordo sua composição, seleção feita em reservatórios diferenciados com determinada cor com 

a ideia de qualificar quais resíduos poderão ser reciclados. 

No fim dos anos 1980, devido à apuração do provável esgotamento dos campos petróleo, tal como 

outras matérias-primas não renováveis, espalhou-se pela mídia o vocábulo reciclagem, o qual conclui todos 

os métodos de reprocessamento. Surgiu, do mesmo modo, a questão da falta de locais para a colocação de 

sobras e de outros materiais no meio ambiente (GONÇALVES, 2016). 

Tanto a reciclagem quanto a coleta seletiva têm sido saídas planejadas para a geração e a rejeição, 

pois permitem o reuso de artigos como matéria-prima, assim sendo, os resíduos selecionados podem ser 

melhor trabalhados conforme suas composições. 

Brum e Silveira (2011), relatam a implantação, em determinada escola de ensino médio a educação 

ambiental, dando início na coleta seletiva dos rejeitos produzidos e na reutlização das sobras de natureza 
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orgânica. 

Em um segundo momento, através de palestras e oferta de panfletos sobre a atividade de reciclar, 

métodos de compostagem e coleta seletiva, ficou constatado o desenvolvimento da consciência de 

responsabilidade a respeito da conservação ambiental tanto em estudantes quanto em colaboradores. 

Desse modo, quando se argumenta a ligação entre o ser humano e meio ambiente e as repercussões 

ruins deste relacionamento, ou seja, as questões ambientais, em particular o desfazimento do lixo, seu 

destino e razoáveis maneiras de reaproveitá-lo, existe a possibilidade de sensibilizar os discentes e 

colaboradores sobre a dimensão do processo de reciclar e da elaboração de projetos de conservação 

ambientais, incluindo também alterações de hábitos. 

Em sua obra “Coleta Seletiva e Escolas Municipais: Uma Combinação Viável pela da Educação 

Ambiental”, Fernandes e Rocha (2019), discutem o ensino ambiental com o proposito de mobilização 

socioambiental. A finalidade da pesquisa dos autores foi abordar a coleta seletiva ta qual um método para 

conscientizar, engajar e dar suporte à coleta. 

A pesquisa foi introduzida em doze colégios, com dezenove classes, alcançando no total 402 alunos 

que fizeram simulações, criaram uma mascote e nomearam uma cooperativa de catadores. Desse modo, 

assimilaram sobre as noções de resíduos sólidos, materiais que possam ser reciclados, processos de 

reciclagem, coleta seletiva e cooperativas. 

Entretanto, o retorno mais significativo surgiu após esse processo, no momento quando foram 

alocados nas escolas locais de entrega voluntária, com a finalidade de coletar produtos recicláveis, que foi 

a principal motivação dos alunos, seus familiares e vizinhos para que pudessem participar da coleta seletiva. 

Em suma, entende-se que o ensino ambiental assim como uma conscientização para a coleta seletiva 

se tratam de mecanismos com enorme capacidade para reflexão a respeito das questões ambientais, 

especialmente o caso do lixo, sua destinação e possibilidades de reutilização, ao lidarem com a questão de 

troca de hábitos.

17



CAPÍTULO 5: COLETA SELETIVA 

 

Educação Ambiental em Foco: O Projeto Coleta Seletiva Consciente – ISBN: 978-65-6223-049-9  

Entende-se por coleta seletiva um método de recolhimento dos resíduos sólidos, passíveis de serem 

reciclados ou reutilizados, os quais são previamente separados na fonte de origem. 

Segundo o art. 3°, Lei 12.305, coleta seletiva é a ação de apanhar resíduos sólidos selecionados 

conforme sua constituição ou natureza. Em vista disso, a coleta seletiva não é formada da segregação 

ocorrida após o recolhimento dos resíduos, e sim a separação feita antes de serem descartados (BRASIL, 

2010). 

O procedimento utilizado com mais frequência é por meio de duas classes: os resíduos inorgânicos 

como por exemplo plástico, papel, metal, vidro, entre outros e, resíduos orgânicos como restos de alimentos, 

cascas de frutas, entre outros. A resolução do Conselho Nacional de meio Ambiente n° 275/01 traz o padrão 

de cores determinadas para cada reservatório de lixo (MMA/CONAMA, 2001). 

Em seu anexo está incluido a sinalização das cores: cor azul para papel/papelão; cor vermelha: 

plásticos; cor verde: vidro; amarelo: metais; cor preta: madeira; cor laranja: resíduos perigosos; cor branca: 

resíduos de ambulatórios e de serviços do ramo da saúde; cor roxa: resíduos radioativos; cor marrom: 

resíduos orgânicos; cor cinza: resíduos não recicláveis ou contaminados que não sujeitos à separação. 

Realizando o rastreamento dos resíduos, a entidade geradora, poderá oferecer aos seus resíduos uma 

destinação adequado e assim, ainda irá propiciar um certo respeito ambiental, o qual poderá se tornar em 

novas nichos de mercados consumidores. 

Além do propósito elementar da coleta seletiva, que é a reciclagem, é necessário lecionar sobre o 

princípio dos 3R’s (Reduzir, Reutilizar e Reciclar), com a moderação na geração de resíduos, no controle 

produtivo e também nas operações administrativas, as rotinas de reutilização de materiais nas indústrias e 

a reciclagem em si mesma, no qual os resíduos passarão uma vez mais por um processo produtivo. 

Além da coleta feita pela administração pública, existem também os catadores de materiais 

recicláveis, que são indivíduos que se empenham pelo recolhimento dos resíduos de nossas casas e destinam 

para os locais determinados de reciclagem. 

Conforme a Lei 12.305, em artigo 7º, reforça a importância desses trabalhadores quando levamos 

em conta a responsabilidade participativa nas ações que acarretam no ciclo de vida dos produtos. (BRASIL, 

2010) 

Com o intuito de alcançar o sucesso esperado na coleta seletiva, é indispensável que haja o 

envolvimento eficaz da população na participação das atribuições de separação e acomodação dos resíduos. 

A coleta seletiva, por si só, não tornará uma empresa qualquer em uma empresa sustentável, mas de 

alguma maneira, dará oportunidade de ser o primeiro passo para modificação de uma entidade que 

anteriormente não tinha esse conceito, para uma que se molde às novas ideias de manufatura e consumo, 

refletindo nas gerações futuras (ROCHA; SANTOS, 2016). 

O Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, explica que a coleta seletiva terá como incumbência 
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ser de acordo com as deliberações dos titulares do serviço público de limpeza do município e de controle 

de resíduos sólidos, por intermédio de separação antecipada destes, segundo sua estrutura ou sua 

composição (BRASIL, 2022). 

Este decreto afirma que os responsáveis pelas entidades públicas, dentro de sua área de atuação, 

definirão os métodos para a destinação apropriada e para viabilizar os respectivos preparativos dos resíduos 

que deverão ser o objetivo da coleta seletiva. 

A metodologia da coleta de resíduos sólidos deverá ter como preferência a atuação de orgãos não 

governamentais, cooperativas assim como outros tipos de empresas de catadores de materiais recicláveis 

tendo em sua constituição indivíduos de baixa renda. A operação da coleta seletiva será efetivada sem 

prejuízo de implementar e manter os métodos de logística reversa (BRASIL, 2022). 

O principal empecilho da eficiência da coleta seletiva está aparentemente na separação na origem 

dos materiais, o que acaba por mitigar significativamente as possibilidades de reciclagem, quer seja dos 

inorgânicos quer seja dos orgânicos. 

Entre as soluções viáveis, tem-se o consumo feito com consciência, a separação adequada de 

resíduos encaminhados para a coleta e por último a reciclagem. Essas são etapas efetivas que limitam os 

efeitos da grande quantidade de resíduos gerados pela sociedade. 

A separação dos resíduos diretamente na origem e a coleta seletiva têm se revelado como 

mecanismos cruciais para determinar os processos de tecnologia de gerenciamento pela reciclagem, 

impedindo a contaminação pelas demais substâncias presentes no local, de forma que os elevados níveis de 

reciclagem revertam-se em menores danos ambientais e, desse modo, em redução de energia (REICHERT; 

MERSONI, 2017). 

A operação de compostagem e de reciclagem de materiais devem ser encorajadas, já que estas ações 

são consideradas a maneira adequada de alcançar o equilíbrio e a sustentabilidade da gestão de resíduos. 

A execução da compostagem, atravessa um processo biológico de transformação de resíduo 

orgânico o qual possa ser reutilizado em fertilizante. As operações de reciclar e a compostagem de matéria 

orgânica são meios que minimizam a dimensão do que é enderaçado aos aterros sanitários. 

Um dos temas a ser salientado nesse equilíbrio sustentável é a reutilização de embalagens, sendo 

essa prática uma vantajosa oportunidade para criar oportunidades de emprego e renda para a população, 

construindo vários princípios do que é evoluir de forma sustentável (LANDIM, 2016). 

Os aterros sanitários brasileiros, recebem o lixo urbano recolhido por organizações públicas e 

privadas. O somatório de rejeitos é antes de tudo compactado, recebe posteriormente uma camada de terra 

para impossibilitar a sua exposição. Independente disso, esses locais deveriam ser a última possibilidade a 

ser considerada. 

Um jeito de preservar a vida útil dos aterros, é obter artigos reciclados dentro do que seja possível. 
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As atividades de reciclagem contribuem para extender o tempo de utilização dos aterros, visto que é um 

procedimento que constitui na reutilização dos materiais que seriam despejados nos lixões (POMPEU, 

2016). 

Os recicláveis possuem em sua constituição de resíduos sólidos materiais como papelão, vidros, 

plásticos de diferentes estruturas, madeira, papéis, entre outras substâncias, que são alocados de maneira 

errada, ao lado de lixo doméstico, quando na verdade deveriam ser levados para os destinos corretos de 

acordo com a espécie de material. 

O funcionamento de aterros supervisionados, que são espaços com perímetros fechados com muros 

ou cercas, com portões, segurança e com acesso monitorado, evitam a permanência de pessoas estranhas e 

animais.  

De maneira oposta, existem os lixões que são locais abertos, desguarnecidos ou vazios, 

frequentemente localizados nos arredores dos grandes centros urbanos, onde os materiais são despejados, 

a céu aberto, levando a aparições de insetos, roedores, mosquitos, entre outras pragas, que são portadores 

de doenças. 

As comunidades que vivem nos arredores destes locais e os catadores que visitam estes lixões em 

busca de qualquer coisa que possam lhe servir de alguma utilidade, ficam expostos a uma variedade de 

doenças.
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No nosso país o desenvolvimento urbano não aconteceu de forma muito organizada, o que acabou 

acarretando consequências na infraestrutura dos serviços básicos nas cidades, entre eles o de gerenciamento 

e alocação de resíduos sólidos. 

 

Figura 1 – Reciclagem de papel 

 
Fonte: Pixabay/Wfranz 

 

Como resultado disso, observou-se uma ampliação na busca de insumos que compeliu os 

governantes a um desafio de conciliar o desenvolvimento econômico e da população com sustentabilidade 

ambiental (NEVES; CASTRO, 2017). 

Podem-se ser vistas essas adversidades no manejo com resíduos sólidos domésticos, sendo esses um 

dos importantes inconvenientes a serem encarados pelas entidades públicas. 

A logística até então limitava-se, até há alguns anos, na entrega dos artigos comercializados aos 

consumidores. Ou seja, as companhias não tinham dever algum por eles depois de terem vendido. Com 

isso, não existia a obrigação dos fabricantes em relação ao seu devido recolhimento posterior das 

embalagens ou sobras restantes. 

Hoje em dia, a logística é um campo de extrema importância para as indústrias, devido ao objetivo 

de reduzir o intervalo entre a demanda do cliente, a manufatura e o endereçamento, fazendo com que os 

indivíduos recebam seus pedidos ou serviços no instante e local precisos. 

Quando consideramos a logística como um planejamento para monitorar os produtos, serviços e 

informações, a partir da origem até o consumidor, a Logística Reversa é a trajeto inverso, no qual ocorre 

do endereço do cliente até a origem. Este sistema invertido acontece com a finalidade de dar um destino 

mais apropriado aos resíduos. 

A Logística Reversa é debatida, infelizmente muitas vezes, apenas para assuntos de meio ambiente 
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e ecologia. Porém, a ela está se incorporando cada vez mais os temas econômicos, isso tem acontecido 

devido ao fato de que as empresas procuram a competitividade através da inclusão de valores ao cliente. 

A Logística Reversa apresentada pela Política Nacional de Resíduos Sólidos enumera um cenário 

de dispositivos, ações e métodos que auxiliam a coleta e o retorno dos resíduos sólidos para que possam 

ser reaproveitados ou possibilitar a destinação final que seja ambientalmente adequada (Lei n° 

12.305/2010). 

Com os recursos encontrados na natureza ficando cada vez mais escassos como matéria-prima, 

torna-se um tema essencial quando se fala de impactos ambientais. A Logística Reversa foi assimilada pelas 

organizações como estratégia de viabilizar o lucro e como técnica de concorrerem no mercado cada vez 

mais competitivo (VASCONCELOS; GUIMARÃES; ZANETI, 2018). 

A Logística Reversa é anunciada pela Lei n° 12.305 como um mecanismo de desenvolvimento 

econômico e social expressa por um rol de medidas, sistemas e planos com a finalidade de facilitar a coleta 

e a devolução dos resíduos sólidos para o setor industrial, a fim de serem reaproveitados, em sua fase de 

manufatura, ou outra destinação que seja ambientalmente efetiva (BRASIL, 2010). 

Da perspectiva da logística de negócios, a expressão Logística Reversa, equipara-se à função da 

logística na devolução de artigos, redução na fonte, reciclagem, recolocação de produtos, reutilização, 

disposição de materiais, refabricação. Por meio de planejamento, trabalho e controle do sentido dos 

materiais ao ciclo produtivo e as experiências logísticas essenciais correspondentes. 

Importante destacar também que a Política Nacional de Resíduos Sólidos projetou uma relação 

exemplificativa de preceitos que podem ser praticados por essas organizações, entre as quais: compras de 

embalagens anteriormente descartadas, pontos de entrega voluntária e ações em conjunto com entidades 

não governamentais ou outras modelos de associações de catadores de recicláveis. 

Cidadãos de baixo poder aquisitivo e excluídos pela máquina econômica, em nosso país, terminam 

por recorrer para seu próprio sustento, à  atividade de catador de materiais recicláveis. A perspectiva da 

visão social deveria estar mais próxima, posto que a Política Nacional de Resíduos Sólidos prevê o 

reconhecimento destes profissionais empenhados na reciclagem, auxiliando a criação de cooperativas 

(FONSECA et al, 2017). 

Embora a empatia da população em relação à logística reversa seja otimista, pode-se afirmar que 

este é um campo que deve ser merecedor a um maior espaço e dedicação das organizações, uma vez que 

todo produto, durante o seu ciclo de vida, pode provocar algum dano ambiental. 

Portanto, a legislação ambiental, vem trazendo certo impacto sobre as industrias que se sujeitam a 

um planejamento mais rígido. Por um outro ponto de vista, é inegável que a logística reversa, pode criar 

artigos reaproveitados, os quais podem retornar ao processo de produção, fechando um ciclo de 

sustentabilidade (CARVALHO; MORAIS, 2021). 
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Enfim, a logística reversa vem contribuindo e trazendo resultados convincentes, dado que a 

reutilização de produtos pode ser economicamente viável, compelindo empresas a introduzir em seus 

gerenciamentos e métodos para dar respostas às novas demandas do mercado. Em suma, torna-se oportuno, 

além da sensibilização da sociedade, uma programação indispensável.
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Segundo Romansini et al (2005), o profissional catador de artigos recicláveis é um personagem da 

sociedade que, ainda que seja fruto de um planeta globalizado e mesmo trabalhando com o resíduos feitos 

por ela, ainda assim por ela é negado. 

O individuo que tem tido a tarefa nos últimos anos em recolher as sobras dos mais abastados, como 

forma de sobreviver, não precisava ser por eles negado ou rejeitado pelo mundo. Tendo em vista, ele ser 

uma prova irrefutável de que alguma coisa não está certa (ROMANSINI et al,2005). 

Embora é necessário que se entenda que, se por um lado, a pessoa possa ser negada, por outro se 

sabe que, de acordo com o projeto neoliberal, esses profissionais e seu trabalho são importantes e eficazes, 

na finalidade de conservar a sociedade, no modo a que ela se propõe (ROMANSINI et al,2005). 

É fato que a questão do lixo se dirige em caminho contrário ao desenvolvimento e às diversas 

espécies de produção. Nesse caso, são dois pontos inseparáveis, isto é, o modelo de manufatura no qual a 

população se inseri e a geração de resíduos, tendo em vista o aumento na demanda e na geração de bens 

para serem descartados, a falta de emprego e os meios alcançados pela sociedade frente às mudanças no 

universo do trabalho (SOUZA, 2018). 

Segundo Souza (2018), surgem nesse cenário os catadores de objetos que podem ser reciclados os 

quais na maior parte das vezes, possuem seus trabalhos resumidos somente à coleta e separação de qualquer 

tipo de material que possa ser reciclado em locais públicos e privados. 

Pode-se concluir então que a definição mais acertada desses profissionais nem sempre foi a mais 

pertinente. A expressão “catadores de lixo” geralmente utilizada pela sociedade, possui uma certa carga 

pejorativa em seu conceito. 

Os primeiros registros do trabalho de catador no Brasil remetem ao século XIX. Naquele tempo, a 

nação passava por alterações políticas e sociais, ligadas intimamente à substituição da atividade 

escravagista pelo trabalhador assalariado, já com o intuito de atender as conveniências do capital (JOÃO 

NETO, 2019). 

A prática da atividade de um catador, usualmente, começa a partir de vínculos de natureza informal, 

isto é, sem possuir registro oficial algum. Além desta informalidade não autorizar a aquisição de direitos 

legais, atrapalha reconhecer o ofício de trabalhador pelos órgãos legais da administração pública. 

Tal dificuldade se torna mais evidente nessa classe quando se considera os locais dessa atividade, 

posto que não existe proteção legal que possa dar a devida proteção ao profissional em imprevisíveis 

acidentes e, por esses motivos, o indivíduo não pode ficar sem realizar seu ofício em situações de carência 

financeira ou por exemplo, para cuidar da própria saúde (JOÃO NETO, 2019). 

Silva (2015) relata que para entender o começo do movimento dos catadores no país e como ele se 

tornou um relevante personagem político e econômico no tratamento dos resíduos sólidos, faz-se necessário 

buscar o berço histórico de sua estrutura, e também assimilar todas as transformações sociais que, a 
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princípio, foram essenciais pelo aparecimento dessa classe de trabalhadores e, após isso, possibilitaram seu 

arranjo político e econômico. 

Os catadores de materiais se converteram, hoje em dia, em uma importante classe de operários no 

país. Esse progresso não deve ser referido apenas à gradativa importância de sua atividade para a economia 

e o meio ambiente, como também à sua formação como cooperados, associados e ao movimento chamado 

Movimento Nacional de Catadores de Materiais Recicláveis – MNCR. 

Assim como outros movimentos sociais surgidos no país nas décadas de 1970 e 1980, o MNCR é 

estruturado por pessoas de baixa renda que tem por finalidade superar a exclusão social, participar 

efetivamente da sociedade e combater a exploração do capitalismo. Assim o MNCR também se observa 

como uma luta a ser vencida, o reconhecimento e a legalidade da classe dos catadores de materiais 

recicláveis (SILVA, 2015). 

Os catadores costumavam ser representados pelas classes sociais menos abastadas, marginalizadas 

e excluídas com histórico de injustiça social. Com o surgimento das associações e a consequente 

necessidade de estruturação, o catador de material reciclável, dia após dia, alcança mais reconhecimento. 

Apesar de tudo, isso não exclui os males que já os assolavam, ou seja, o preconceito e a exclusão. 

Segundo Moraes (2009), o catador de recicláveis assinalou uma identidade delimitada por 

descrédito e exclusão social. Isso ocorre, na maioria das vezes, devido à vinculação de seu trabalho diário 

com lixo, sujeira e refugos. Para muitos desses indivíduos, sua identidade está estreitamente ligada a 

qualidades negativas, pejorativas, que desvaloriza o ofício em si.

25



CAPÍTULO 8: POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

Educação Ambiental em Foco: O Projeto Coleta Seletiva Consciente – ISBN: 978-65-6223-049-9  

A existência de políticas públicas de sustentabilidade traz em sua missão doutrinas da economia 

humanitária. Após um período de mais de duas décadas, veio a aprovação pelo Congresso Nacional da Lei 

n. 12.305/2010, a qual determina a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), para viabilizar uma nova 

perspectiva para gerenciar o lixo no país. 

A lei teve a atribuição de contribuir e normatizar a aplicação, reuso e utilização dos recursos 

naturais, e fortificar a gestão harmonizada de sustentabilidade de resíduos e incentivar o equilíbrio 

compartilhado pelo ciclo de vida das mercadorias. 

O ciclo de vida de um produto é estabelecido pela PNRS, como um agrupamento de etapas que 

abrangem a geração do produto, a obtenção de matérias-primas, o instrumento produtivo, o consumo e o 

descarte final (BRASIL, 2010). 

Um dos pilares da PNRS foi na direção de impor a todos as cidades o implemento de um plano 

urbano de gestão e eliminação dos lixões e, em caso de não lograr êxito, a prefeitura responderia por 

violação ambiental, assim como poderia parar de receber transferências federais e ainda receber punições 

de até cinquenta milhões de reais (BRASIL 2010). 

Além disso, as prefeituras teriam o dever de fazer campanhas educativas para redução de resíduos 

sólidos, eliminando a maior montante de lixo gerado, efetivar reciclagem, produção de adubo, 

compostagem e enviar para aterros sanitários apenas rejeitos sem utilização. 

Outro tópico importante presente na PNRS, ensina que na administração de dejetos sólidos, deve 

ser verificada a seguinte ordenação sequencial: a não geração, a mitigação, a reutilização, a reciclagem, o 

processamento adequado dos resíduos sólidos e o endereçamento final ambientalmente apropriado dos 

rejeitos (BRASIL, 2010). 

Oliveira e Galvão Júnior (2016) apontam que esses processos poderão alcançar objetivos a longo 

prazo, pois se trata de educação ambiental e carecem de um novo comportamento da sociedade, já a 

reciclagem tem campo para crescimento em matéria de alcance e organização. 

Dantas (2005) pede atenção para a instrução dos 4R’s, ou seja, Redução, Reutilização, Reciclagem 

e Recuperação, para gerenciar os resíduos sólidos que englobam materiais ou energia, devendo ser 

encaminhado ao aterro sanitário apenas os resíduos que não puderam ser mandados para reaproveitamento, 

reciclagem ou, em último caso, quando forem irrecuperáveis. 

A PNRS demanda projeto integrado para administração de resíduos sólidos na esfera federal, 

estadual, municipal e de organizações privadas. 

No que diz respeito à esfera federal, pode ser encontrado no Plano Nacional de Resíduos Sólidos, a 

sua validade de 20 anos e podendo ter sua renovação a cada quatro anos, dispondo sobre diagnóstico da 

situação atual do município, perspectivas de cenários e tendências, normas e condicionantes técnicos para 

ter acesso aos recursos da União e procedimentos para disposição final de rejeitos. 
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Além disso, encontram-se medidas para a promoção e viabilização da gestão regional de resíduos 

sólidos, estatutos para o planejamento, o controle e a fiscalização, além de que, objetivos de 4R’s, para 

extinguir ou recuperar os lixões, com inserção e emancipação dos profissionais catadores que, dessa 

maneira, podem ser abastecidos com planos, projetos e conteúdos para atingimento destas metas. (BRASIL, 

2010). 

De acordo com Oliveira e Galvão Júnior (2016), em 2012 este projeto pactuou em diminiuir de 22% 

da porção seca dos resíduos sólidos urbanos e, em 2015, de 19% da porção úmida destes resíduos para 

descarte final. 

Heber e Silva (2014) também relatam que o nosso país instaurou a reestruturação no âmbito de 

resíduos sólidos, tendo como propósito, políticas de gerenciamento participativa de resíduos sólidos e um 

amplo esquema regulatório das variáveis existentes na ação desenvolvida e nos programas de decisões, 

dependentes da capacidade política em propor acordos em torno de metas da PNRS. 

Relevante mencionar que, tal qual indicado por Heber e Silva (2014), a PNRS tem como objetivos, 

planos voltados à realização de instruções para poder regionalizar e constituir cooperativas com a finalidade 

de selecionar projetos estaduais, intermunicipais ou municipais de gerência compartilhada de resíduos 

sólidos e da assistência e incentivo à geração de consórcios públicos.
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9.1 O LOCAL DA PESQUISA: MUNICÍPIO DE ITAJUBÁ-MG 

Fundada em 19 de março de 1819, Itajubá está posicionada no extremo sul do Estado de Minas 

Gerais (Fig. 4), a cidade está localizada na Mesorregião Sul/Sudoeste do Estado. Conforme o IBGE (2022), 

Itajubá apresenta densidade demográfica de 307,49 hab./km² em um espaço de 294,83 km² e possui 90.658 

habitantes conforme o último censo demográfico realizado em 2010. O índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal – IDHM é 0,787. 

O município detém uma taxa de escolaridade de 98,1%, os quais 10.286 matrículas no ensino 

fundamental e cerca de 655 professores (IBGE, 2022). Possui também trinta e sete postos de saúde, sendo 

dezenove Unidades Básicas de Saúde e mais vinte creches municipais. 

 

Figura 2 - Localização do Município de Itajubá no Estado de Minas Gerais. 

 
Fonte: IBGE, 2006. 

 

O município faz fronteira com as cidades de Delfim Moreira, São José do Alegre, Wenceslau Braz, 

Piranguçu, Piranguinho e Maria da Fé. Sua região pertence à bacia hidrográfica do Rio Sapucaí. A auto-

estrada mais importante que passa pela cidade é a BR-459. Sua importância é conhecida pelo fato de ligar-

se a Rodovia Fernão Dias, BR-381, que conecta São Paulo a cidade de Belo Horizonte e à Rodovia 

Presidente Dutra, BR-116, que conecta São Paulo à cidade do Rio de Janeiro. 
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Figura 3 – Vista panorâmica do município de Itajubá. 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Itajubá, 2018. 

 

9.2 O MUNICÍPIO DE ITAJUBÁ E OS RESÍDUOS SÓLIDOS 

A cidade possui o Programa de Saneamento Básico, Lei nº 3.351, de dezembro de 2.019, que 

decretou a Política de Saneamento Básico do Município, prevendo estruturar, integrar e administrar 

recursos de tecnologia, humanos, econômicos e financeiros, com a finalidade de alcançar os limites 

crescentes de salubridade do meio ambiente e incentivar a universalização das atividades de saneamento. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico Itajubense tem por objetivo principal o estabelecimento 

de realizações para a universalização do saneamento básico, através do aumento contínuo de acessibilidade 

de todas as residências habitadas no Município de Itajubá. 

O decreto nº 5.762 traz o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil da 

cidade de Itajubá, no qual define as metas, traça objetivos e processos para a administração dos resíduos 

sólidos provenientes das atividades da construção civil, conforme as legislações federal, estadual e 

municipal, podendo ocorrer mudanças conforme novos decretos e normas que possam a vir substituir ou 

alterar as já existentes. 

A Lei Municipal nº 2.940, de 27 de junho de 2.012 prescreve a coleta do óleo de cozinha vegetal e 

seus restos utilizados a fim de estabelecer sua reutilização com o intuito de mitigar os impactos ao meio 

ambiente que podem ser causados por seu descarte indevido. 

O recolhimento de óleos vegetais utilizados na manufatura de produtos alimentícios é feito por 

organismos públicos ou privados, através de ONGS, por cooperativas ou organizações de catadores, entre 

outras juridicamente destinadas para este fim. 

A cidade de Itajubá faz parte do Consórcio Intermunicipal das Cidades da Macrorregião do Alto 

Sapucaí para Aterro Sanitário (CIMASAS). Outros onze municípios também integram o consórcio. Este 

consórcio começou suas operações em 2007, e nos dias atuais este aterro é responsável pela alocação final 

dos resíduos sólidos urbanos, comerciais (de origem domiciliar) e públicos (originário de limpeza urbana). 

De acordo com a Prefeitura Municipal de Itajubá (2022), a atual produção per capita de resíduos 

sólidos domésticos da cidade é perto a 0,618 kg/habitante/dia, montante considerado baixo comparado com 
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os padrões de municípios de mesmo tamanho, que possuem uma produção per capita que fica entre 0,50 a 

0,80 kg/ habitante/dia. Assim, a quantidade de resíduos sólidos urbanos no município fica próximo a 56 

toneladas por dia. 

Em relação à coleta seletiva, esta é realizada pela Associação de Catadores Itajubenses de Materiais 

Recicláveis (ACIMAR), e de acordo seu planejamento, os bairros são visitados para a coleta pelo menos 

uma vez por semana. 

 

9.3 A ASSOCIAÇÃO DE CATADORES ITAJUBENSES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS – ACIMAR 

A Associação de Catadores Itajubenses de Materiais Recicláveis executa suas operações em Itajubá, 

no sul de Minas Gerais, e possui na atualidade 35 cooperados. A associação exerce suas atividades com um 

caminhão concedido pela Secretaria de Obras do município, o qual é responsável pela remuneração do 

motorista e do abastecimento do veículo empregado nos trajetos de coleta. 

A associação também não é cobrada com os dispêndios de energia elétrica, água, telefone e internet, 

pois estes são mantidos por um convênio pactuado junto à Secretaria do Meio Ambiente Municipal. 

 

Figura 4 – Depósito da Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Itajubá. 

 
Fonte: Arquivo do autor, 2022. 

 

A ACIMAR trabalha com alguns equipamentos fornecidos pela Universidade Federal de Itajubá 

(UNIFEI) e pela Prefeitura Municipal de Itajubá, os quais estão incluídos duas prensas, um computador 

portátil, uma máquina de empilhar, uma bancada para separação e seleção de materiais e uma balança 

industrial. 

A associação de catadores exerce suas atividades dentro de um galpão com toda área fechada por 

muros e portão com segurança de câmeras (fig. 6) com cobertura de 290m², que é usado para receber os 

materiais, selecionar e armazenar os fardos de reciclagem.
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10.1 METODOLOGIA DO PROJETO COLETA SELETIVA CONSCIENTE 

O Projeto Coleta Seletiva Consciente, com foco em Educação Ambiental, foi desempenhado nos 

bairros Estiva e Cruzeiro, na cidade de Itajubá, no Sul de Minas, a 450 km da capital Belo Horizonte, tendo 

como premissa a colocação de vasilhames de plástico próprios para coleta de resíduos sólidos urbanos, na 

Escola Municipal Dr. Antônio Salomon, nas Creches Municipais Irmã Maria Auxiliadora e Professora Nair 

Prado e no Posto de Saúde Municipal Dona Lourdes Anselmo. 

Previamente, observou-se a não utilização de coleta seletiva nos estabelecimentos escolhidos, já que 

os resíduos sólidos eram simplesmente descartados e adicionados ao lixo comum em lixeiras públicas 

coletivas. 

O principal objetivo do projeto foi educar e motivar os discentes da escola municipal, as crianças 

das creches e aos cidadãos que comparecem ao posto de saúde, como também todas as pessoas que 

trabalham nesses ambientes, a se interessar pelas questões ambientais, induzindo-os à criação de novos 

costumes, tornando-os seres humanos críticos, seja no ambiente escolar, familiar ou em sua comunidade, 

fomentando e impulsionando o desenvolvimento sustentável. 

A metodologia aplicada na pesquisa se desenvolveu por meio das seguintes fases: 

Na primeira fase, fez-se a observação in loco, ou seja, em grandes bairros da cidade, colhendo 

informações junto aos moradores para definir a situação-problema para o projeto. A solução consistiu no 

planejamento de um programa de ação focalizando na educação ambiental em relação às características e 

carências locais. 

Na segunda fase foi feito a definição dos locais estratégicos para a colocação das lixeiras de coleta 

seletiva. De início, para a implementação do Projeto Coleta Seletiva Consciente, havia sido pensado a 

instalação dos recipientes em determinados pontos às margens de algumas ruas dos bairros Estiva e 

Cruzeiro. 

No entanto, após conversas com membros da ACIMAR, que relataram algumas experiências 

negativas quando colocaram recipientes nestes locais. Devido ao fato de as pessoas colocarem os recicláveis 

mesclados com todo tipo de lixo. Isso quando os recipientes não foram queimados, danificados ou roubados. 

Com isso relatado, decidiu-se por instalar os recipientes dentro de orgãos públicos, sendo três deles de 

caráter educativo e um voltado para o atendimento primário à saúde. 

Na terceira fase foi feita a instalação dos vasilhames de coleta seletiva, nos ambientes escolhidos. 

O projeto foi implantado em duas creches municipais, uma escola infantil  municipal e um posto de saúde 

municipal. 

Após o aceite e aprovação dos diretores dos locais, os conjuntos de recipientes (de quatro cores) 

foram instalados. 
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Figura 5 – Lixeiras de Coleta Seletiva de quatrio cores. 

 
Fonte: Arquivo do autor, 2022 

 

Na quarta fase, foi desenvolvido um estudo junto a Associação de Catadores Itajubenses de 

Materiais Recicláveis (ACIMAR), com o objetivo de planejar um cronograma de coleta semanal dos 

resíduos nos locais das entidades. 

Na quinta fase, fez-se o acompanhamento do processo in loco, junto às instituições e junto à Acimar. 

Na sexta etapa, foram feitas entrevistas para fazer o levantamento da opinião de cidadãos e da Acimar em 

relação ao projeto. 

Na sétima fase, os dados foram reunidos e analisados, a fim de se constituir em um artigo de 

resultados, com o propósito de compartilhar as experiências do projeto e as práticas sustentáveis com outros 

estudantes e pessoas interessadas.
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11.1 RESULTADOS 

Para avaliar os resultados desse projeto, foi elaborado uma entrevista com o objetivo de fazer uma 

pesquisa de opinião das pessoas que trabalham ou frequentam estes locais. As pessoas que responderam à 

entrevista foram de grande importância para averiguar o resultado e não foram identificadas no instrumento 

de pesquisa, tendo sido mantidas em total anonimato. 

As questões da entrevista, para fins da pesquisa de opinião, foram disponibilizadas por meio da 

plataforma Google Forms e encaminhadas por e-mail para as pessoas que concordaram em responder de 

forma voluntária. A pesquisa ficou disponibilizada entre os meses de setembro a novembro de 2022 e ao 

todo 112 pessoas participaram, entre pais, jovens, colaboradores e demais cidadãos. 

 

Gráfico 1 – Participantes da pesquisa de acordo com o gênero: 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

Observa-se pelo gráfico 1 que as mulheres representam a maioria dos entrevistados com 59,82 %, 

enquanto os entrevistados do sexo masculino foram 40,18%. 

 

Gráfico 2 – Participantes da pesquisa de acordo com a faixa etária: 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

Por Gênero 

40.18% 59.82% 

Feminino Masculino 

Idade 
18 - 25 anos 

24.10% 33.92% 
26 - 40 anos 

28.57% 13.39% 
41 - 55 anos 

Mais de 55 
55nos 
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A faixa etária (gráfico 2) predominante foi de até 25 anos, com 33,92% dos entrevistados, seguido 

de 28,57% de pessoas entre 41 a 55 anos. Já entre os que possuem mais de 55 anos foram 24,10% das 

pessoas e, em seguida com 13,39% das pessoas na faixa de entre 26 a 40. 

 

Gráfico 3 – Participantes da pesquisa de acordo com a escolaridade: 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

O gráfico 3 representa o grau de escolaridade dos entrevistados, com predominância de graduação 

com 36,60% das pessoas, depois ensino médio com 25,89%, seguido de ensino fundamental com 16,96%, 

pós-graduação com 14,28%, mestrado com 4,46% e doutorado com 1,78% das pessoas. 

 

Gráfico 4 – Destinação do lixo de seu local de trabalho/residência: 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

O gráfico 4 representa a opinião das pessoas sobre qual o destino do lixo de seu local de trabalho ou 

residência. Percebe-se que segundo a maioria, 55,35% dos entrevistados, acabam descartando o material 

Escolaridade 

1.78% 4.46% 

 

36.60% 

16.96% 

25.89% 

Doutorado 

Mestrado 

Pós-graduação  

Ensino Fudamental 

 Ensino Médio 

Graduação 

Qual a destinação do lixo de seu local de trabalho? 

14.28% 

55.35% 30.35% 

Guardo pra descartar em local apropriado. 

Jogo no lixo comum. 

Jogo no lixo comum, pois não tem local apropriado. 

14.28% 
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no lixo comum, pois falta um local apropriado. Outros 30,35% descartam no lixo comum e 14,28% guardam 

para jogar em local apropriado. 

 

Gráfico 5 – Conhecimento sobre lixeiras de coleta seletiva e suas cores: 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

O gráfico 5 representa o conhecimento das pessoas entrevistadas sobre as lixeiras de coleta seletiva 

e suas cores. Nota-se que a maioria, ou seja, 47,32% das pessoas, já observou as lixeiras alguma vez, mas 

desconhece o significado das cores. Enquanto 36,60% pessoas disseram ter conhecimento e pensam que 

falta mais divulgação. Já 13,39% das pessoas disseram que as lixeiras não funcionam na prática. E 2,67% 

pessoas disseram não ter conhecimento. 

 

Gráfico 6 – Reutilização de materiais que vão para o lixo:  

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

Possui conhecimento sobre as lixeiras de coleta 

seletiva e o significado de suas cores 

2.67% 13.39% 

47.32% 
36.60% 

Não, não tenho conhecimento. 

Sim, mas acho que não funciona na prática. 

Sim e acho importante, mas falta divulgação. 

Sim, já observei por aí, mas desconheço as cores. 

Reutiliza material que vai para o lixo 

 

 Não, porque lixo deve ser jogado no lixo. 
 Não, porque não sei fazer o reaproveitamento. 
 Sim, reutilizo sempre quando possível. 

73.21% 

7.14% 
19.64% 
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Conforme pode ser visto no gráfico 6, a maioria das pessoas reutilizam, quando possível, o material 

descartado. Ao todo 73,21% das pessoas disseram reutilizar de alguma maneira. Isso representa 82 pessoas 

entrevistadas, o que não deixa de ser uma boa notícia. Enquanto outros 19,64% das pessoas disseram não 

saber fazer nenhum tipo de reaproveitamento, sendo que 7,14% das pessoas parecem não saber ou não 

querer fazer nenhum tipo de reciclagem. 

 

Gráfico 7 – Opinião sobre o Projeto Coleta Seletiva Consciente: 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

Com relação à opinião das pessoas entrevistadas pela pesquisa, no gráfico 7 pode ser visto que 

66,96% das pessoas acharam o projeto excelente, 27,67% das pessoas acharam muito bom com a ressalva 

de que os usuários colaborem com o descarte nos locais adequados, outras 5,35% entendem que a população 

não tem a devida educação ou conhecimento para isso. 

 

11.2 DISCUSSÃO 

No município de Itajubá, a coleta seletiva é feita em parte por meio de uma associação de catadores, 

conveniada à Prefeitura, além disso, existem inúmeros catadores informais não cadastrados. 

 

  

Opinião sobre o Projeto Coleta Seletiva Consciente 

 

 Desnecessário, pois o povo não tem educação para isso. 

 Muito bom, desde que as pessoas colaborem. 

 Excelente e precisava ser expandido a outros locais. 

66.96% 

5.35% 
27.67% 
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Figura 6 – Cronograma semanal de coleta seletiva – ACIMAR 

 
Fonte: ACIMAR, 2023. 

 

A ACIMAR inseriu em seu cronograma o recolhimento de resíduos nos recipientes instalados pelo 

projeto. Segundo seu planejamento, os bairros Cruzeiro e Estiva ficaram juntos à coleta do bairro Agonia, 

sendo esta realizada três vezes por semana, com bastante sucesso. Coletaram bastante material reciclável: 

plásticos, caixas, vidros entre outros. 

Entretanto, o nível de atendimento ainda é incipiente, já que não há coleta seletiva em todos os 

bairros da cidade, recolhendo desse modo, uma porção ainda pequena de materiais recicláveis e deixando a 

responsabilidade de coleta da grande parte dos resíduos gerados pelos moradores para a coleta domiciliar. 

Com o objetivo de levar ao aterro apenas resíduos os quais não possam ser reaproveitados, por 

imposição da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), a coleta seletiva e depois o reaproveitamento 

dos materiais, passa a representar uma responsabilidade do município, que deverá então, fazer um 

planejamento e implementação de um sistema de coleta seletiva efetivo, que compreenda todo o município. 

Os resíduos dos serviços de saúde (RSS), tais como seringas, gazes e outros, segundo a enfermeira 

chefe do posto de saúde do Cruzeiro, atualmente recebem a destinação correta, sendo de incumbência da 

empresa terceirizada contratada pela prefeitura, que realiza todo o processo de coleta, transporte e destinação 

segundo a legislação específica para esse tipo de resíduo. Dessa maneira, torna-se necessário apenas que o 

município realize acompanhamento e fiscalização da qualidade do modelo praticado. 

Um problema recorrente, os resíduos de construção civil (RCC) vêm sendo atualmente depositados 

em locais inapropriados, isto é, lugares clandestinos que trazem grande impacto ambiental. Constatou-se 

também a ocorrência de descartes de RCC em locais indevidos como terrenos baldios e margens de córregos 

por parte dos moradores, exigindo sensibilização dos cidadãos. 

Para resolver esse problema, a prefeitura de Itajubá desenvolveu o Plano de Gestão de Resíduos 

Sólidos da Construção Civil, que estabelece responsabilidade para o poder público e para a sociedade para 

descarte adequado dos RCC (ITAJUBÁ, 2016). 

Nesse contexto, medidas devem ser tomadas por parte do município a fim de que seja implementada 
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uma infraestrutura adequada, que tenha a capacidade para o recebimento e triagem dos RCC’s e encaminhá-

los para que sejam reaproveitados ou dispostos em aterro em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

A manutenção do serviço de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos tem como suporte as 

tarifas pagas pelos moradores. No município, a cobrança das taxas para esses serviços está vinculada ao 

pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). 

Segundo a Secretaria de Meio Ambiente, com o intuito de prolongar a vida útil do aterro sanitário 

são necessários projetos que tenham como foco reduzir o montante de resíduos aterrados, de acordo com as 

metas definidas pela PNRS. O objetivo é que sejam aterrados somente os resíduos definidos como rejeitos, 

fato este que poderá proporcionar acréscimo de vida útil ao aterro sanitário. 

Em relação à coleta seletiva, o município atualmente é incipiente, muito abaixo das metas propostas 

pela PNRS. É importante enfatizar que a coleta seletiva consiste em um programa indispensável para o 

sucesso de projetos como a compostagem e reciclagem, pois ambas dependem de uma coleta segregada de 

resíduos eficiente. 

Segundo Ballou (1995), o respeito com a ecologia e o sistema ambiental aumentou juntamente com 

a sociedade e o crescimento industrial, atingindo de certa forma, o entendimento de logística e surgindo 

novas oportunidades, como para a área da Logística Reversa que trata da relevância ecológica dos resíduos 

pós-consumo, com a extinção ou a diminuição dos impactos no meio ambiente. 

Por meio da logística reversa planeja-se, opera-se e administra-se o fluxo de resíduos e as 

informações a eles relacionadas, com o regresso dos materiais de pós-consumo de volta ao ciclo produtivo, 

através dos canais de distribuição reversos, alcançando assim valor econômico, ecológico e legal, além 

disso, adquiri uma imagem coorporativa de sustentabilidade (LEITE, 2019). 

Deste modo, a logística reversa se apresenta como um instrumento de grande importância, seja no 

âmbito econômico seja no social, pois favorece a coleta e a devolução de resíduos sólidos ao ponto inicial 

para que possam ser reaproveitados em um novo ciclo produtivo. Em suma, é um processo importante, já 

que possibilita agregar valor à organização. Com uma administração eficiente possibilita desenvolver uma 

vantagem competitiva estratégica (FERNANDES, 2018). 

Conforme Couto e Lange (2017), a incumbência passada aos fabricantes e importadores de seus 

produtos após sua vida útil tem-se tornado cada vez mais frequente em todo o mundo, e a aplicação das 

legislações ambientais tem impulsionado maior responsabilização as organizações. 

Em relação ao tema Educação Ambiental, a Prefeitura Municipal de Itajubá, desde 2016, por meio 

da Secretaria de Meio Ambiente, vem realizando atividades de educação ambiental nas escolas municipais, 

debatendo diversos temas relacionados ao meio ambiente. O objetivo é levar conhecimento para aos alunos 

de maneira a promover a sensibilização sobre conservação e preservação do ecossistema. 
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Entre os anos de 2018 e 2019, as atividades contemplaram centenas de crianças do 4º e 5º ano com 

idades entre 9 e 10 anos, de 16 escolas municipais, incluindo escolas de zonas rurais, abrangendo temas 

como Resíduos sólidos, Reciclagem, Esgoto Sanitário, Preservação Ambiental, Uso Racional da Água, 

Desmatamento, entre outros. (ITAJUBÁ, 2016). 

Ainda na perspectiva da educação ambiental, a Agenda Ambiental 2030, em seu ODS 12 

(especificamente a meta 12.8) prevê que os cidadãos, de todos os lugares, possam ter a informação 

pertinente e conscientização para o desenvolvimento sustentável e hábitos de vida em harmonia com o meio 

ambiente. No que tange à redução de resíduos, o ODS 12 (meta 12.5) afirma que até 2030 deve-se reduzir 

consideravelmente a geração de resíduos por intermédio da Economia Circular e seus atos de prevenção, 

contenção, reciclagem e reutilização de resíduos (AGENDA 2030, ONU). 

O projeto Coleta Seletiva Consciente, mesmo sendo uma experiência pequena de educação 

ambiental, causou impactos nas pessoas e mesmo nos dirigentes das instituições onde foram instalados os 

recipientes de coleta de resíduos sólidos, isto é, em duas creches, uma escola e um posto de saúde. Quanto à 

Associação de catadores do município de Itajubá, o autor do projeto entende que a valorização do trabalho 

de reciclagem causou uma mudança significativa no trabalho dos afiliados da ACIMAR. Chamou ainda a 

atenção das pessoas em geral, de estudantes e crianças que frequentaram e vão continuar frequentando esses 

locais. 

Os catadores, vistos como pessoas que “trabalham com lixo”, convivem com a falta de 

reconhecimento sobre a importância de seu trabalho, tanto pela sociedade quanto pelo poder público. Eles 

são tachados como pessoas associadas à sujeira e, desse modo, tal atitude por parte da sociedade acaba por 

distorcer a relevância desses profissionais, provocando humilhação e ausência do devido reconhecimento. 

Considerando o quadro socioeconômico atual, nota-se que muitos catadores descobriram na 

formação de cooperativas, uma maneira de juntarem seus esforços em prol da criação e geração de emprego 

e de renda. Percebe-se que a grande parte das pessoas que atua na tarefa de catador possui baixa 

escolaridade, assim como baixo rendimento financeiro (GONÇALVES, et al., 2016). 

As cooperativas geralmente apresentam condições inseguras, com ambientes insalubres, e o material 

é separado de maneira rudimentar para venda. O ingresso nessa atividade geralmente ocorre devido à falta 

de outras oportunidades, e devido ao desemprego que atingiu muitas dessas famílias. 

Frequentemente, a relação entre cooperativas e poder público municipal é frágil, e o apoio da gestão 

municipal é quase inexistente, e há uma forte exposição desses indivíduos a riscos intrínsecos a sua 

profissão, que podem levar a diversos danos à saúde (GONÇALVES et al., 2016). Oliveira e Galvão Júnior 

(2016), ao estudarem dezessete projetos municipais no que se refere à gestão de resíduos sólidos com 

população acima de 200 mil habitantes à luz da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), em nove 

estados brasileiros, identificaram que a grande parte dos municípios destes estados tem planejado a inclusão 
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de catadores e a educação ambiental, entretanto ainda não abraçaram a coleta seletiva e a reciclagem. 

A maior parte dos planos ainda não cumpriu os requisitos estabelecidos pela PNRS, principalmente 

aqueles relacionados ao programa de monitoramento, também não definiu metas para reduzir e reutilizar 

resíduos, coleta seletiva e reciclagem, entre outros pontos da PNRS (OLIVEIRA; GALVÃO JÚNIOR, 

2016). 

Bernardo e Lima (2017) relataram sobre a implantação da coleta seletiva em São Lourenço, Minas 

Gerais, através de rotas com o acompanhamento de um sistema de informação gerencial. Os autores 

constataram que até o ano de 2013 não existia programa algum específico de coleta seletiva, somente a 

atividade de coleta seletiva de maneira informal. Desse modo foi criado um programa que alcançasse a 

população, através da sensibilização junto à sociedade. 

Constata-se a importância da harmonização das diferentes esferas no planejamento de coleta seletiva 

e isto abrange gestão municipal, população, catadores, organizações de iniciativa privada e outras entidades. 

O autor entende que qualquer ajuda em que possa colocar os catadores como um elo no ciclo 

da logística reversa, ou seja, manufatura, distribuição e consumo, coleta e seleção e, por fim reciclagem, 

torna-se indispensável. 

O projeto mesmo que modesto, representando uma parcela do município, pôde contribuir com a 

coleta seletiva e com a educação ambiental. Quanto à participação por parte dos profissionais da 

educação, na entrega das lixeiras nas creches e escola municipal, após ter sido definido um horário com a 

direção, foram reunidos no pátio, algumas turmas às quais puderam ouvir sobre o projeto, as lixeiras e 

suas respectivas cores e a importância da educação ambiental. 

O autor pode ouvir também dos professores, que existem aulas de meio ambiente ministradas 

com uma certa frequência e que também esse projeto vem somar para a educação ambiental na escola e 

creches. Nas creches por exemplo, as crianças farão trabalhinhos com as cores referentes às lixeiras. 

No caso do posto de saúde, apesar de não ter havido um evento para a entrega, houve cidadãos que 

elogiaram o projeto, inclusive sugerindo mais lugares para serem implantadas mais recipientes de coleta 

seletiva nos bairros. Em relação aos impactos causados pelo projeto na comunidade local, pôde-se destacar 

que houve uma repercussão relevante, haja vista tratar-se de um projeto financeiramente barato. 

Como visto pelo gráfico 7, a maioria das pessoas entrevistadas da comunidade sugeriu que o projeto 

deveria ser expandido para outros locais. As crianças das creches e escola municipal foram muito receptivas 

com o projeto, pois antes havia aulas teóricas de educação ambiental, agora poderão ver e ajudar ativamente 

no projeto. 

Vale destacar que as ações ambientais não podem ocorrer de maneira isolada, mas podem ser 

introduzidas nas atividades pedagógicas ao longo do ano do ano letivo, incluindo pais, alunos e profissionais 

da educação e saúde. Segundo as diretoras das creches municipais, o projeto irá auxiliar na promoção de 
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atividades pedagógicas em questões ambientais, seja na confecção de brinquedos, práticas com trabalhos 

manuais e feiras para exposição de trabalhos elaborados com materiais reutilizados. 

Conforme apontado no gráfico 6, a maioria das pessoas reutilizam, quando possível, o material 

descartado. Números que não deixam de ser animadores, porém podem ser melhorados. Importante dizer 

que, independentemente, de qualquer que seja o método empregado, a promoção do conhecimento de temas 

ambientais, pode ser feita por meio de materiais ilustrativos, palestras, promoção de debates, ou seja, 

provocar o pensamento crítico. 

Destaca-se também a importância de um dos pontos para a colocação das lixeiras de coleta seletiva 

ter sido um posto de saúde, já que com grande movimentação de pessoas, chama a atenção dos usuários. 

Principalmente em dias de coleta quando são levados os materiais pelos catadores, mesmo que o volume 

de materiais não seja grande. 

Enfim, torna-se fundamental a participação e cooperação de todos da comunidade como agentes 

transformadores, seja a comunidade escolar a fim de promover as questões ambientais, seja a participação de 

professores junto a seus alunos, assim como os demais profissionais, todos poderão dar subsídios para a 

implantação de coleta seletiva, mesmo que a princípio não exista nesses locais, a coleta por parte do poder 

público, mas poderá ocorrer uma parceria junto a uma cooperativa de catadores local, que se encarregará 

pelo recolhimento e destino desses resíduos. 

Pesquisas realizadas no Brasil vêm demonstrando a falta de envolvimento dos professores em 

projetos de Educação Ambiental (EA). A nas entidades escolares, assim como a observação de que as ações 

de natureza ambiental acontecem geralmente de maneira isolada, principalmente em épocas comemorativas 

(OLIVEIRA, 2016; SANTOS, 2016; SOUTO, 2018). 

Desse modo, os cursos de EA não formal podem ser uteis e colaborar com as escolas nessa tarefa, 

uma vez que essas práticas precisam estar focadas em uma atitude de contextualização e problematização 

da realidade, o que acarreta, desse modo, a necessidade de incentivo à comunicação e participação mais 

eficiente da sociedade (JACOBI; TOLEDO; GRANDISOLI, 2016.) 

A EA, enquanto grupo de processos é uma das razões pelos quais o cidadão comum e o coletivo 

constroem valores, transmitem conhecimentos, criam habilidades, modificam atitudes referentes à 

conservação ambiental com foco na qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

A EA vem se mostrando um método efetivo de transformação de pessoas em prol de uma sociedade 

sustentável. Segundo Jacobi e Grandisoli (2017) ela deve construir propostas que possam contribuir para a 

uma melhor qualidade de vida, com atividades que decorrem de processos integrados que possam oferecer 

possibilidades de aprendizagem, fomentando ganhos mútuos através das interatividades. 

Todo o procedimento que engloba o ensino ambiental precisa de incentivos contínuos. Também é 

necessário que todo cidadão entenda o local no qual se está inserido e, partindo do saber adquirido, encontre 
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novas maneiras de se interagir com a natureza, tanto quanto possível alinhando-se aos preceitos de 

integração ecossistêmica (FERREIRA; MELO; MARQUES, 2016). 

Conforme esses autores, a EA não determina padrões de conduta, sua ideia se firma na construção 

de um método que converta e conscientize e que possa produzir uma consciência a respeito dos costumes 

e as atividades humanas. 

Medeiros et al. (2011) argumentam que é no espaço escolar onde são dados os primeiros passos a 

fim de que os jovens tomem consciência quanto à importância de preservar o meio ambiente. Assim, a EA 

deve ser implementada de maneira interdisciplinar, de maneira a relacionar o cidadão com a natureza.
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O Projeto Coleta Seletiva Consciente, mesmo sendo uma experiência simples de educação 

ambiental, causou impactos positivos, seja para os dirigentes e servidores e terceirizados das instituições 

onde foram instalados os recipientes de coleta de resíduos sólidos (em duas creches, uma escola e um posto 

de saúde) seja para as pessoas usuárias destes espaços. 

O projeto causou também impactos positivos nos membros da Associação de catadores do município 

de Itajubá, afiliados a ACIMAR, porque puderam ver que é possível expandir o trabalho de coleta seletiva, 

o que interessa bastante a eles. A grande parte das pessoas que atua na tarefa de catador possui baixa 

escolaridade, assim como baixo rendimento financeiro. Chamou ainda a atenção das pessoas em geral, de 

estudantes e crianças que frequentaram e vão continuar frequentando esses locais. 

O ingresso a essa atividade geralmente ocorre devido à falta de outras oportunidades e devido ao 

desemprego que atingiu muitas dessas famílias. Assim, a Associação de Catadores de Itajubá tem um papel 

importante no município, tanto em relação ao meio ambiente, quanto ao sustento das famílias envolvidas 

com tal atividade. 

Um ponto bastante positivo foi que a ACIMAR inseriu em seu cronograma o recolhimento de 

resíduos nos recipientes instalados pelo projeto e puderam coletar bastante material reciclável: plásticos, 

caixas, vidros etc. Todavia, o atendimento ainda é pequeno, já que não há coleta seletiva em todos os bairros 

da cidade. 

Foi possível concluir que o projeto, mesmo que de maneira modesta, foi bem aceito pela maioria das 

pessoas. Inclusive em conversas com algumas delas, elas sugeriram que fossem colocadas lixeiras de coleta 

seletiva em algumas ruas dos bairros, e não somente nos locais públicos. Houve até mesmo indicação por 

pessoas de ruas ou lugares nos bairros que seriam mais bem localizados. 

Percebeu-se também a falta conhecimento sobre reaproveitamento e reciclagem de materiais e que 

muitas pessoas não separam o lixo descartado simplesmente porque não há local apropriado para se colocar. 

Considerando que o sucesso de qualquer projeto está, essencialmente, no aprendizado, o qual estimula a 

mudança de mentalidade e comportamento das pessoas, a existência de ações consistentes por parte da 

sociedade pode trazer uma redução da degradação ambiental. 

A consciência ambiental deve ser assimilada pela sociedade, como também os impactos ambientais 

positivos e negativos referentes ao tema resíduos recicláveis ou reutilizáveis e rejeitos. Esse tema deve ser 

abordado desde a pré-escola para que haja a conscientização espontânea desde a infância. 

Para trabalhos futuros, este autor gostaria de sugerir um curso, ou treinamento, voltado para os 

resíduos sólidos. Desse modo, será possível avançar nas questões voltadas à EA na cidade de Itajubá. 

Por fim, a experiência do Projeto Coleta Seletiva Consciente foi satisfatória e tem como objetivo 

contribuir e servir para outros pesquisadores que desejam realizar projetos semelhantes, já que todo 
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conhecimento é o caminho para o sucesso e crescimento e requer participação e dedicação. A educação 

ambiental pode ser uma ação solidária na comunidade local. 

Nos últimos anos, os temas socioambientais têm sido levados em consideração e dialogados entre 

governos, cientistas e sociedade no geral, como também as organizações ambientalistas vêm seguindo uma 

mesma direção em face do desenvolvimento sustentável. 
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